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CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  11070.000404/2008­51 

Recurso nº  265.155   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­003.395  –  2ª Turma  
Sessão de  21 de setembro de 2014 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  COOPERATIVA TRITICOLA SANTA ROSA LTDA 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/11/2000 a 30/12/2007 

DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. DEPÓSITO JUDICIAL.  

O depósito judicial efetuado pelo contribuinte em ação judicial movida contra 
a  Fazenda  Nacional  caracteriza  índice  de  atividade  a  ser  homologada  no 
âmbito  do  artigo  150,  §  4º  do  Código  Tributário  Nacional  para  fins  de 
contagem do prazo de decadência. 

Recurso especial negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos. 

 

(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Gustavo Lian Haddad ­ Relator 
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  11070.000404/2008-51 265.155 9202-003.395 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 21/09/2014 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS FAZENDA NACIONAL COOPERATIVA TRITICOLA SANTA ROSA LTDA Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Gustavo Lian Haddad  2.0.1 92020033952014CARF9202ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/11/2000 a 30/12/2007
 DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. 
 O depósito judicial efetuado pelo contribuinte em ação judicial movida contra a Fazenda Nacional caracteriza índice de atividade a ser homologada no âmbito do artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional para fins de contagem do prazo de decadência.
 Recurso especial negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos.
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Gustavo Lian Haddad - Relator
 EDITADO EM: 04/11/2014
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Marcelo Oliveira, Adriano Gonzales Silverio (suplente convocado), Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Gustavo Lian Haddad e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior.
  Em face da Cooperativa Triticola Santa Rosa Ltda., foi lavrada a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito de fls. 01/53, para a cobrança de contribuições previdenciárias devidas à Seguridade Social pelo produtor rural, pessoa física e segurado especial, incidentes sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, bem como destinada ao SENAR e ao SAT/RAT.
A Primeira Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, ao apreciar o recurso voluntário interposto pela contribuinte, exarou o acórdão n° 2301-01.686, que se encontra às fls. 113/115 e cuja ementa é a seguinte:
�Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/11/2000 a 30/12/2007
AQUISIÇÃO DE PRODUTO DE PESSOA FÍSICA
DECADÊNCIA
De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional. Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.�
A anotação do resultado do julgamento indica que a Turma, por unanimidade de votos, deu parcial provimento ao recurso para declarar a decadência das contribuições relativas às competências compreendidas entre 11/2000 a 03/2003, aplicando a regra decadencial expressa no art. 150, § 4º do CTN.
Intimada do acórdão em 03/10/2011 (fls. 116), a Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs recurso especial (fls. 118/121), em que sustenta divergência entre o acórdão recorrido e o acórdão nº 201-80517, no tocante à decadência das contribuições sociais em razão da não antecipação de seu pagamento.
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme Despacho nº 2300-137/2012, de 29/02/2012 (fls. 141/141v).
Intimada sobre a admissão do recurso especial interposto, a contribuinte deixou de apresentar suas contrarrazões.
É o Relatório.
 Conselheiro Gustavo Lian Haddad, Relator
O recurso foi interposto em razão da divergência entre o acórdão recorrido e o acórdão nº 201-80517, assim ementado:
�PIS. DECADÊNCIA. 
O depósito judicial não se equipara ao pagamento antecipado, em cuja ausência a regra para determinação do termo inicial para contagem do prazo decadencial, relativamente aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, desloca-se para o previsto no art. 173, I, do CTN. 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. INTEGRALIDADE. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE. MULTA DE OFÍCIO. INAPLICABILIDADE. 
A realização de depósitos judiciais no montante integral do lançamento implica a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e impede a aplicação de multa de ofício. 
Recurso provido em parte.�
No presente caso, o acórdão recorrido determinou, para fins de cômputo do prazo decadencial, a aplicação do artigo 150, § 4º do CTN em razão da existência de depósito judicial do valor objeto de lançamento, considerando tal depósito como uma antecipação de pagamento.
O paradigma colacionado, no entanto, entendeu que o depósito judicial não se equipara ao pagamento antecipado, devendo o cômputo do prazo decadencial seguir a regra do art. 173, I do CTN.
Destarte, patente a divergência, razão pela qual conheço do recurso especial interposto.
No mérito a questão posta a esta C. Câmara Superior diz respeito à regra a ser aplicada para fins de contagem do prazo decadencial em situação na qual o contribuinte efetuou o depósito judicial do tributo.
Já manifestei entendimento em diversas oportunidades segundo o qual para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o prazo decadencial para efetuar o lançamento de tal tributo seria, em regra, o do art. 150, §4º do CTN. Dessa forma, o prazo decadencial para o lançamento seria de cinco anos a contar do fato gerador, independentemente da existência de pagamento antecipado.
Ocorre que o Regimento Interno deste E. Conselho, a partir de alteração promovida pela Portaria MF n.º 586, de 22 de dezembro de 2010, introduziu no artigo 62-A do Anexo II dispositivo que determina, in verbis:
�As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF�
E o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar em 18/09/2009 o RESP nº 973.733 na sistemática de recursos repetitivos, nos termos do artigo 543-C do CPC, consolidou entendimento diverso no que diz respeito à decadência dos tributos lançados por homologação, considerando relevante a existência de antecipação do pagamento para a aplicação do art. 150, parágrafo 4º do CTN. O acórdão em questão encontra-se assim ementado:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Com o advento da decisão acima referida, tem-se que nos casos em que não houve antecipação de pagamento deve este Colegiado aplicar a regra do art. 173, I, do CTN, ou seja, contar-se o prazo decadencial a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, sendo este entendido, segundo a ementa acima, como o primeiro dia seguinte à ocorrência do fato imponível. Nos casos em que há recolhimento, ainda que parcial, aplica-se a regra do art. 150, § 4º do CTN, ou seja, o prazo inicia-se na data do fato gerador.
No presente caso, as contribuições previdenciárias objeto do presente processo foram objeto de depósitos judiciais em ação movida pela contribuinte em face da Fazenda Nacional (processo nº 1999.71.00014512-9). O Relatório Fiscal às fls. 46 expressamente reconhece que a NFLD foi lavrada apenas para evitar a decadência das contribuições previdenciárias.
Tem-se, portanto, que em relação às contribuições previdenciárias ora analisadas a contribuinte (i) apurou a ocorrência do fato gerador, (ii) calculou o montante devido e (iii) depositou em juízo o valor da exação (ao invés de recolhê-la aos cofres públicos).
A meu ver a ratio decidendi do Superior Tribunal de Justiça no RESP nº 973.733, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos do artigo 543-C do CPC, foi a de considerar o pagamento antecipado como indicio necessário de atividade do contribuinte objeto de homologação no âmbito do lançamento por homologação.
Como explica o Professor Luiz Guilherme Marinoni:
�A ratio não se confunde com o dispositivo e com a fundamentação, mas constitui algo externo a ambos, algo que é formulado a partir do relatório, da fundamentação e do dispositivo.
(...)
Para Wambaugh, ratio decidendi é uma regra em cuja ausência o caso seria decidido de outra forma. O jurista descreve o modo como o teste deve ser feito. Antes de tudo há de ser cuidadosamente formulada a suposta proposição de direito. Após deve inserir-se na proposição uma palavra que inverta o seu significado. Então, é necessário perguntar se, caso o tribunal houvesse admitido a nova proposição e a tivesse tomado em conta no seu raciocínio, a decisão teria sido a mesma. Sendo a resposta afirmativa, o caso não é um precedente para a proposição; em hipótese negativa, o caso tem autoridade para a proposição original. Wambaugh resume o seu teste dizendo que a proposição ou doutrina do caso, a razão da decisão, a ratio decidendi, deve ser uma regra geral sem a qual o caso deveria ter sido decidido de outra maneira. 
Diante do teste de Wambaugh, invertendo-se o sentido da proposição tomada em conta pelo tribunal, a sua decisão não pode ser a mesma para que a proposição constitua ratio decidendi. A proposição com o sentido invertido � portanto, outra proposição � faria com que o caso fosse decidido de outra maneira. Se a nova proposição gera igual decisão, a proposição original, em vez de constituir ratio decidendi, representa obter dictum.�
(Marinoni, Luiz Guilherme. Precedentes Obrigatórios. 2. ed. rev. e atual. � São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 223/224)
Na decisão do STJ o pagamento antecipado serviu como elemento indicativo da atividade a ser homologada.
O depósito do tributo exerce o mesmo papel, sendo o contribuinte responsável por exercer a atividade de calcular o valor que entende devido e efetuar o depósito, tomando a Fazenda Nacional conhecimento para a partir dai fiscalizar e se for o caso lançar o valor apurado (como fez no presente caso) e eventuais diferenças.
O valor objeto do depósito judicial já passa, inclusive, a integrar o orçamento da União, nos termos dos artigos 1º, §2º e 2º da Lei n. 9.703,1998, cabendo à União efetuar a devolução ao contribuinte em caso de decisão favorável, verbis:
�Art. 1o Os depósitos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, de valores referentes a tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, serão efetuados na Caixa Econômica Federal, mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, específico para essa finalidade.
§ 1o O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos débitos provenientes de tributos e contribuições inscritos em Dívida Ativa da União.
§ 2o Os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no mesmo prazo fixado para recolhimento dos tributos e das contribuições federais.
§ 3o Mediante ordem da autoridade judicial ou, no caso de depósito extrajudicial, da autoridade administrativa competente, o valor do depósito, após o encerramento da lide ou do processo litigioso, será:
I - devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for favorável ou na proporção em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e alterações posteriores; ou
II - transformado em pagamento definitivo, proporcionalmente à exigência do correspondente tributo ou contribuição, inclusive seus acessórios, quando se tratar de sentença ou decisão favorável à Fazenda Nacional.
§ 4o Os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal serão debitados à Conta Única do Tesouro Nacional, em subconta de restituição.
§ 5o A Caixa Econômica Federal manterá controle dos valores depositados ou devolvidos.
Art. 2o Observada a legislação própria, o disposto nesta Lei aplica-se aos depósitos judiciais e extrajudiciais referentes às contribuições administradas pelo Instituto Nacional do Seguro Social.�
Com base no exposto e embora o STJ não tenha enfrentado situação específica envolvendo depósito judicial, entendo que a ratio motivadora do descriminante construído pelo tribunal no Resp 973.733 para aceitar a aplicação do artigo 150, parágrafo 4º do CTN também está presente no caso de tributo objeto de depósito judicial, pelo que não vislumbro razão para reformar a conclusão da decisão recorrida. 
Destarte, considerando que a contribuinte foi cientificada do lançamento em 02/04/2008 (fls. 01), deve ser mantida a declaração da decadência em relação aos valores lançados nas competências compreendidas entre 11/2000 a 03/2003. 
Destarte, conheço do recurso especial interposto pela Procuradoria para, no mérito, NEGAR LHE PROVIMENTO.

(Assinado digitalmente)
Gustavo Lian Haddad
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Rycardo  Henrique  Magalhães  de  Oliveira,  Luiz  Eduardo  de  Oliveira 
Santos,  Alexandre  Naoki  Nishioka,  Marcelo  Oliveira,  Adriano  Gonzales  Silverio  (suplente 
convocado), Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Gustavo 
Lian Haddad e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Manoel Coelho 
Arruda Junior. 

Relatório 

Em face da Cooperativa Triticola Santa Rosa Ltda., foi lavrada a Notificação 
Fiscal de Lançamento de Débito de fls. 01/53, para a cobrança de contribuições previdenciárias 
devidas à Seguridade Social pelo produtor rural, pessoa física e segurado especial,  incidentes 
sobre o  valor  da  receita  bruta  proveniente  da  comercialização  da  produção  rural,  bem  como 
destinada ao SENAR e ao SAT/RAT. 

A  Primeira  Turma  Ordinária  da  Terceira  Câmara  da  Segunda  Seção  de 
Julgamento  do Conselho Administrativo  de Recursos  Fiscais  ­ CARF,  ao  apreciar  o  recurso 
voluntário  interposto pela contribuinte,  exarou o acórdão n° 2301­01.686, que se encontra às 
fls. 113/115 e cuja ementa é a seguinte: 

“Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período de apuração: 01/11/2000 a 30/12/2007 

AQUISIÇÃO DE PRODUTO DE PESSOA FÍSICA 

DECADÊNCIA 

De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 
e  46  da  Lei  nº  8.212/1991  são  inconstitucionais,  devendo 
prevalecer,  no  que  tange  à  decadência  e  prescrição,  as 
disposições do Código Tributário Nacional. Nos  termos do art. 
103­A  da  Constituição  Federal,  as  Súmulas  Vinculantes 
aprovadas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  a  partir  de  sua 
publicação  na  imprensa  oficial,  terão  efeito  vinculante  em 
relação  aos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  à 
administração  pública  direta  e  indireta,  nas  esferas  federal, 
estadual e municipal.” 

A anotação do resultado do julgamento indica que a Turma, por unanimidade 
de  votos,  deu  parcial  provimento  ao  recurso  para  declarar  a  decadência  das  contribuições 
relativas  às  competências  compreendidas  entre  11/2000  a  03/2003,  aplicando  a  regra 
decadencial expressa no art. 150, § 4º do CTN. 

Intimada  do  acórdão  em  03/10/2011  (fls.  116),  a  Procuradoria  da  Fazenda 
Nacional interpôs recurso especial (fls. 118/121), em que sustenta divergência entre o acórdão 
recorrido e o acórdão nº 201­80517, no tocante à decadência das contribuições sociais em razão 
da não antecipação de seu pagamento. 

Ao  Recurso  Especial  foi  dado  seguimento,  conforme  Despacho  nº  2300­
137/2012, de 29/02/2012 (fls. 141/141v). 

Fl. 161DF  CARF  MF
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Intimada  sobre  a  admissão  do  recurso  especial  interposto,  a  contribuinte 
deixou de apresentar suas contrarrazões. 

É o Relatório. 

Voto            

Conselheiro Gustavo Lian Haddad, Relator 

O recurso foi interposto em razão da divergência entre o acórdão recorrido e 
o acórdão nº 201­80517, assim ementado: 

“PIS. DECADÊNCIA.  

O depósito  judicial  não  se  equipara  ao  pagamento antecipado, 
em  cuja  ausência  a  regra  para  determinação  do  termo  inicial 
para contagem do prazo decadencial, relativamente aos tributos 
sujeitos  ao  lançamento  por  homologação,  desloca­se  para  o 
previsto no art. 173, I, do CTN.  

DEPÓSITOS JUDICIAIS. INTEGRALIDADE. SUSPENSÃO DE 
EXIGIBILIDADE. MULTA DE OFÍCIO. INAPLICABILIDADE.  

A  realização  de  depósitos  judiciais  no  montante  integral  do 
lançamento  implica  a  suspensão  da  exigibilidade  do  crédito 
tributário e impede a aplicação de multa de ofício.  

Recurso provido em parte.” 

No presente caso, o acórdão recorrido determinou, para  fins de cômputo do 
prazo decadencial, a aplicação do artigo 150, § 4º do CTN em razão da existência de depósito 
judicial  do  valor  objeto  de  lançamento,  considerando  tal  depósito  como  uma  antecipação  de 
pagamento. 

O paradigma colacionado, no entanto, entendeu que o depósito judicial não se 
equipara ao pagamento antecipado, devendo o cômputo do prazo decadencial seguir a regra do 
art. 173, I do CTN. 

Destarte, patente a divergência, razão pela qual conheço do recurso especial 
interposto. 

No mérito a questão posta a esta C. Câmara Superior diz respeito à regra a ser 
aplicada  para  fins  de  contagem  do  prazo  decadencial  em  situação  na  qual  o  contribuinte 
efetuou o depósito judicial do tributo. 

Já manifestei  entendimento  em diversas oportunidades  segundo o qual para 
os  tributos  sujeitos  ao  lançamento  por  homologação,  o  prazo  decadencial  para  efetuar  o 
lançamento  de  tal  tributo  seria,  em  regra,  o  do  art.  150,  §4º  do CTN. Dessa  forma,  o  prazo 
decadencial para o lançamento seria de cinco anos a contar do fato gerador, independentemente 
da existência de pagamento antecipado. 
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Ocorre  que  o  Regimento  Interno  deste  E.  Conselho,  a  partir  de  alteração 
promovida pela Portaria MF n.º 586, de 22 de dezembro de 2010, introduziu no artigo 62­A do 
Anexo II dispositivo que determina, in verbis: 

“As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543­B e 
543­C  da  Lei  nº  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973,  Código  de 
Processo Civil, deverão ser  reproduzidas pelos conselheiros no 
julgamento dos recursos no âmbito do CARF” 

E o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar em 18/09/2009 o RESP nº 973.733 
na  sistemática  de  recursos  repetitivos,  nos  termos  do  artigo  543­C  do  CPC,  consolidou 
entendimento diverso no que diz respeito à decadência dos tributos lançados por homologação, 
considerando relevante a existência de antecipação do pagamento para a aplicação do art. 150, 
parágrafo 4º do CTN. O acórdão em questão encontra­se assim ementado: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  O  FISCO  CONSTITUIR  O 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TERMO  INICIAL.  ARTIGO  173,  I, 
DO  CTN.  APLICAÇÃO  CUMULATIVA  DOS  PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1.  O  prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o 
crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro 
dia  do  exercício  seguinte àquele  em  que  o  lançamento  poderia 
ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo,  fraude  ou 
simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração  prévia  do 
débito  (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos  EREsp  216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki, 
julgado  em  22.03.2006,  DJ  10.04.2006;  e  EREsp  276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2.  É  que  a  decadência  ou  caducidade,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário,  importa  no  perecimento  do  direito  potestativo  de  o 
Fisco  constituir  o  crédito  tributário  pelo  lançamento,  e, 
consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao  lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento  antecipado  (Eurico  Marcos  Diniz  de  Santi, 
"Decadência  e  Prescrição  no  Direito  Tributário",  3ª  ed.,  Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  qüinqüenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado"  corresponde, 
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iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a  configuração  de  desarrazoado  prazo  decadencial  decenal 
(Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no  Direito  Tributário 
Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro,  2005,  págs. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 
Ed.  Saraiva,  2004,  págs.  396/400;  e  Eurico  Marcos  Diniz  de 
Santi,  "Decadência  e Prescrição  no Direito Tributário",  3ª  ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 

5.  In casu, consoante assente na origem: (i) cuida­se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou  adimplida  pelo  contribuinte,  no  que  concerne  aos  fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu­se em 26.03.2001. 

6.  Destarte,  revelam­se  caducos  os  créditos  tributários 
executados,  tendo  em  vista  o  decurso  do  prazo  decadencial 
qüinqüenal  para  que  o  Fisco  efetuasse  o  lançamento  de  ofício 
substitutivo. 

7.  Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  submetido  ao  regime 
do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

Com o advento da decisão acima referida, tem­se que nos casos em que não 
houve antecipação de pagamento deve este Colegiado aplicar a regra do art. 173, I, do CTN, ou 
seja, contar­se o prazo decadencial a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 
o lançamento poderia ter sido efetuado, sendo este entendido, segundo a ementa acima, como o 
primeiro dia seguinte à ocorrência do fato imponível. Nos casos em que há recolhimento, ainda 
que parcial, aplica­se a regra do art. 150, § 4º do CTN, ou seja, o prazo inicia­se na data do fato 
gerador. 

No  presente  caso,  as  contribuições  previdenciárias  objeto  do  presente 
processo  foram  objeto  de  depósitos  judiciais  em  ação movida  pela  contribuinte  em  face  da 
Fazenda  Nacional  (processo  nº  1999.71.00014512­9).  O  Relatório  Fiscal  às  fls.  46 
expressamente  reconhece  que  a  NFLD  foi  lavrada  apenas  para  evitar  a  decadência  das 
contribuições previdenciárias. 

Tem­se,  portanto,  que  em  relação  às  contribuições  previdenciárias  ora 
analisadas  a  contribuinte  (i)  apurou  a  ocorrência  do  fato  gerador,  (ii)  calculou  o  montante 
devido e (iii) depositou em juízo o valor da exação (ao invés de recolhê­la aos cofres públicos). 

A meu  ver  a  ratio  decidendi  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  RESP  nº 
973.733,  julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos do artigo 543­C do CPC, foi a de 
considerar o pagamento antecipado como indicio necessário de atividade do contribuinte objeto 
de homologação no âmbito do lançamento por homologação. 

Como explica o Professor Luiz Guilherme Marinoni: 

Fl. 164DF  CARF  MF

Impresso em 19/11/2014 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 04/11/2014 por AFONSO ANTONIO DA SILVA, Assinado digitalmente em 18/11/2
014 por OTACILIO DANTAS CARTAXO, Assinado digitalmente em 06/11/2014 por GUSTAVO LIAN HADDAD



 

  6

“A  ratio  não  se  confunde  com  o  dispositivo  e  com  a 
fundamentação, mas constitui algo externo a ambos, algo que é 
formulado  a  partir  do  relatório,  da  fundamentação  e  do 
dispositivo. 

(...) 

Para Wambaugh, ratio decidendi é uma regra em cuja ausência 
o caso seria decidido de outra forma. O jurista descreve o modo 
como  o  teste  deve  ser  feito.  Antes  de  tudo  há  de  ser 
cuidadosamente  formulada  a  suposta  proposição  de  direito. 
Após  deve  inserir­se  na  proposição  uma palavra  que  inverta  o 
seu significado. Então, é necessário perguntar se, caso o tribunal 
houvesse  admitido  a  nova  proposição  e  a  tivesse  tomado  em 
conta no seu raciocínio, a decisão teria sido a mesma. Sendo a 
resposta  afirmativa,  o  caso  não  é  um  precedente  para  a 
proposição; em hipótese negativa, o caso tem autoridade para a 
proposição original. Wambaugh resume o seu teste dizendo que 
a  proposição  ou  doutrina do  caso,  a  razão  da  decisão,  a  ratio 
decidendi, deve ser uma regra geral sem a qual o caso deveria 
ter sido decidido de outra maneira.  

Diante  do  teste  de  Wambaugh,  invertendo­se  o  sentido  da 
proposição  tomada  em  conta  pelo  tribunal,  a  sua  decisão  não 
pode  ser  a  mesma  para  que  a  proposição  constitua  ratio 
decidendi.  A  proposição  com  o  sentido  invertido  –  portanto, 
outra proposição – faria com que o caso fosse decidido de outra 
maneira. Se a nova proposição gera igual decisão, a proposição 
original,  em  vez  de  constituir  ratio  decidendi,  representa  obter 
dictum.” 

(Marinoni, Luiz Guilherme. Precedentes Obrigatórios. 2. ed. rev. 
e  atual.  –  São  Paulo:  Editora  Revista  dos  Tribunais,  2011.  p. 
223/224) 

Na decisão do STJ o pagamento antecipado serviu como elemento indicativo 
da atividade a ser homologada. 

O  depósito  do  tributo  exerce  o  mesmo  papel,  sendo  o  contribuinte 
responsável por exercer a atividade de calcular o valor que entende devido e efetuar o depósito, 
tomando a Fazenda Nacional conhecimento para a partir dai fiscalizar e se for o caso lançar o 
valor apurado (como fez no presente caso) e eventuais diferenças. 

O valor objeto do depósito judicial já passa, inclusive, a integrar o orçamento 
da União, nos termos dos artigos 1º, §2º e 2º da Lei n. 9.703,1998, cabendo à União efetuar a 
devolução ao contribuinte em caso de decisão favorável, verbis: 

“Art. 1o Os depósitos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, de 
valores  referentes  a  tributos  e  contribuições  federais,  inclusive 
seus  acessórios,  administrados  pela  Secretaria  da  Receita 
Federal  do  Ministério  da  Fazenda,  serão  efetuados  na  Caixa 
Econômica  Federal,  mediante  Documento  de  Arrecadação  de 
Receitas Federais ­ DARF, específico para essa finalidade. 

§  1o  O  disposto  neste  artigo  aplica­se,  inclusive,  aos  débitos 
provenientes  de  tributos  e  contribuições  inscritos  em  Dívida 
Ativa da União. 
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§  2o  Os  depósitos  serão  repassados  pela  Caixa  Econômica 
Federal  para  a  Conta  Única  do  Tesouro  Nacional, 
independentemente  de  qualquer  formalidade,  no  mesmo  prazo 
fixado  para  recolhimento  dos  tributos  e  das  contribuições 
federais. 

§  3o  Mediante  ordem  da  autoridade  judicial  ou,  no  caso  de 
depósito extrajudicial, da autoridade administrativa competente, 
o valor do depósito, após o encerramento da lide ou do processo 
litigioso, será: 

I ­ devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no 
prazo máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for 
favorável ou na proporção em que o for, acrescido de juros, na 
forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, e alterações posteriores; ou 

II ­ transformado em pagamento definitivo, proporcionalmente à 
exigência  do  correspondente  tributo  ou  contribuição,  inclusive 
seus  acessórios,  quando  se  tratar  de  sentença  ou  decisão 
favorável à Fazenda Nacional. 

§ 4o Os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal serão 
debitados à Conta Única do Tesouro Nacional, em subconta de 
restituição. 

§ 5o A Caixa Econômica Federal manterá controle dos valores 
depositados ou devolvidos. 

Art.  2o  Observada  a  legislação  própria,  o  disposto  nesta  Lei 
aplica­se  aos  depósitos  judiciais  e  extrajudiciais  referentes  às 
contribuições  administradas  pelo  Instituto  Nacional  do  Seguro 
Social.” 

Com  base  no  exposto  e  embora  o  STJ  não  tenha  enfrentado  situação 
específica  envolvendo  depósito  judicial,  entendo  que  a  ratio  motivadora  do  descriminante 
construído pelo tribunal no Resp 973.733 para aceitar a aplicação do artigo 150, parágrafo 4º 
do  CTN  também  está  presente  no  caso  de  tributo  objeto  de  depósito  judicial,  pelo  que  não 
vislumbro razão para reformar a conclusão da decisão recorrida.  

Destarte, considerando que a contribuinte foi cientificada do lançamento em 
02/04/2008  (fls.  01),  deve  ser  mantida  a  declaração  da  decadência  em  relação  aos  valores 
lançados nas competências compreendidas entre 11/2000 a 03/2003.  

Destarte,  conheço do  recurso  especial  interposto pela Procuradoria para,  no 
mérito, NEGAR LHE PROVIMENTO. 

 

(Assinado digitalmente) 

Gustavo Lian Haddad 
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